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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de julho de *|DATE:Y|*
edição 645
 

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: MP 950 | Hidrelétricas Prorrogadas | Porto do Açu III | Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

MINISTRO DIZ QUE SUBSÍDIOS INCLUÍDOS EM RELATÓRIO DA MP 950 PODEM ENCARECER A CONTA-COVID

Leila Coimbra, da Agência iNFRA

O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, disse que os subsídios nas tarifas de energia incorporados ao texto da Medida Provisória 950 pelo relator, deputado Léo Moraes (Podemos-RO), podem prejudicar os consumidores em vez de beneficiá-los.
A medida provisória – que prevê isenção para a baixa renda e cria o empréstimo da Conta-Covid – está pautada para a sessão de hoje (29) na Câmara. O deputado Léo Moraes ampliou a isenção da tarifa para a baixa renda e também impediu reajustes tarifários e cortes do fornecimento até o fim do ano em seu parecer.
 
“O relatório, se ele vai ser aprovado da forma que está, se vai ser votado, eu não sei. Mas, quando você vê que a inadimplência está voltando para a normalidade, isso aponta para o quê? Que não precisa mais certos subsídios, como fizemos logo no início de abril, quando saiu a medida provisória”, disse o ministro em entrevista à Agência iNFRA.
 
“Quando você leva mais subsídios para a CDE , que é paga pelo consumidor, na verdade você está aumentando a tarifa, quando talvez mais se precise de uma tarifa mais baixa para retomar as atividades”, afirmou Bento.
 
“Imagina agora se você incorpora outras coisas e você tem que realizar uma nova operação financeira ? Essa nova operação financeira evidentemente não será nas condições da operação que nós acabamos de realizar há duas semanas. Então, será que isso trará os benefícios que se quer? Porque, no final das contas, o consumidor é quem vai arcar com tudo isso”, completou.
 
Informações ao deputado
O ministro disse que a equipe do MME (Ministério de Minas e Energia) procurou fornecer todas as informações possíveis sobre o tema ao relator da MP 950 desde que o seu nome foi anunciado.
 
“Nós procuramos o deputado, a assessoria dele, e tivemos quatro ou cinco reuniões, como costumamos fazer. O que a gente procurou trabalhar foi fornecendo informações técnicas. Agora, o Congresso é soberano para tomar as decisões que achar melhor para aqueles que eles representam”, afirmou.
 
“Aqui trabalhamos com todos da mesma forma, pode ser da base do governo, pode ser da oposição. Nós entendemos aqui o papel do legislador e procuramos trabalhar junto, assessorando”, explicou Bento.
 
“Na maioria das vezes esse trabalho tem se mostrado efetivo. Mas, às vezes, não sai o que é melhor como interesse público, como política pública e, às vezes, no caso do setor elétrico, o que é melhor para o consumidor.”
 
Validade até dia 5 de agosto
A MP 950 perde a sua validade no dia 5 de agosto. Para ser transformada em lei, precisa ser votada pela Câmara e pelo Senado antes dessa data. O governo considera que não há problema na caducidade do texto pois a operação de empréstimo às distribuidoras estará concluída até o próximo dia 31, quando sai a primeira e principal tranche do dinheiro para as empresas, de R$ 11,8 bilhões. No caso dos subsídios estipulados originalmente no texto, o prazo também termina em 31 de julho.
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ANEEL REAJUSTA RECEITA DE HIDRELÉTRICAS COTISTAS EM 6,84%; RECEITA CHEGA A R$ 9,06 BILHÕES

Guilherme Mendes, da Agência iNFRA

As usinas hidrelétricas que operam no sistema de cotas tiveram a RAG (Receita Anual de Geração) ajustada em 6,84% para o biênio de 2020-2021. A resolução, aprovada nesta terça-feira (28), faz com que a receita das 71 usinas componentes neste sistema alcance R$ 9,06 bilhões no período. No ciclo 2019-2020, quando 69 usinas foram contempladas, a RAG foi de R$ 8,48 bilhões.
Com os reajustes promovidos pela agência, a tarifa média das usinas no regime de cotas passará de R$ 107,86 MW/h para R$ 114,74 MW/h, o que deve refletir em um impacto médio estimado de 0,4% nos processos tarifários das distribuidoras.
De acordo com a minuta de resolução disponibilizada pela ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), as geradoras mais afetadas com o reajuste são a Cemig (com 18 usinas sob o regime de cotas), CEEE (12 usinas), Chesf e Celesc (6 usinas cada). Segundo a Chesf, que promoveu sustentação oral virtual na ANEEL, o ajuste alcança 90% do seu parque de geração.
Após a revisão de receita, segundo a ANEEL, 33% do custo da RAG será de RBO (Retorno da Bonificação pela Outorga), e 29% são os GAG (Custo da Gestão dos Ativos de Geração), relativos a operação, manutenção e melhorias. 23% são relativos a custos de transporte, e 12% aos GAG de usinas licitadas.
Entre os itens que sofreram maior reajuste, estão os custos de transmissão, que representam 2,89 pontos percentuais no total reajustado. Estes encargos de transmissão e distribuição que comporão R$ 2,04 bilhões do total da RAG de 2020-2021. A parcela de GAG melhorias destinada às geradoras chegou a R$ 1,44 bilhão, e compõe 1,02 ponto percentual.
O AjI (Ajuste por Indisponibilidade) terá revisão de 1,03 p.p. e chega a R$ 163 milhões, um aumento de 114% ao AjI disponibilizado no ciclo 2019-2020. O sistema de cotas foi instituído pela Lei 12.783/2013, originada da Medida Provisória 579, de 2012, que tratou da prorrogação de concessões de geração.
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POSTERGAÇÃO DE CONTRATOS DE PORTO DO AÇU III É SUSPENSA PARA VISTA NA ANEEL

 Guilherme Mendes, da Agência iNFRA

A diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) suspendeu para vista o processo que analisa a concatenação da UTE (usina termelétrica) GNA Porto do Açu III. Após o relator do caso permitir em seu voto que os contratos de energia firmados pela usina termelétrica fossem postergados, como pedia a empresa, a diretora Elisa Bastos pediu mais tempo para analisar a questão.
Em 2017, a Porto do Açu III assinou CCEARs (Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado) no Leilão A-6 de 2017, com entrega prevista para 1º de janeiro de 2023.
A usina, movida a gás natural, tem capacidade instalada de 1.672 MW, o que a transformaria na maior térmica da América Latina após concluída. Após o leilão, descobriu-se que o ponto de conexão originalmente planejado não poderia atender Porto do Açu III e que a UTE precisaria ser atendida por uma linha nova – o que comprometeria seus contratos de geração assinados para 2023.
Sustentações orais
Representantes da GNA e de duas associações de geradoras se pronunciaram na tribuna virtual da ANEEL. A empresa buscou rebater a nota técnica da ANEEL que concluía que a empresa seria a total responsável por eventuais custos pela transmissão da energia gerada, regra comum em leilões A-6. "O empreendedor confiou na informação de acesso da EPE , e informação de acesso foi considerada pela GNA", disse Guilherme Penteado, representante da empresa.
Para Guilherme Velho, representante da Apine (Associação Brasileira dos Produtores Independentes de Energia Elétrica), a proposta de postergação dos contratos é a melhor prática regulatória para o caso, uma vez que a alteração do ponto de conexão da Porto do Açu III foi alheia à vontade do gerador, e sua manutenção implicaria em um sobrecusto muito elevado, refletindo diretamente no consumidor final.
Para Guilherme Baggio, da Abraget (Associação Brasileira Geradoras Termelétricas), a agência já havia decidido, em 2017, que mudanças do planejamento ocorridas após ao leilão resultariam na concatenação de datas. "A Abraget não pode concordar com essa mudança de entendimento, depois de tanto tempo de alocação de riscos ordinários e extraordinários", afirmou Baggio.
Erro do poder público
Em seu voto, o diretor Sandoval Feitosa concordou com o argumento dos manifestantes, e de maneira diversa da ANEEL. Para Sandoval, a Porto do Açu III não pode ser penalizada por problemas de transmissão extraordinários, apontados pelo poder público apenas após o certame ter ocorrido.
"O Ministério de Minas e Energia reconheceu que solução trazida pela EPE não atendeu as necessidades de escoamento termelétrico e que havia um descasamento a ser sanado", afirmou, durante a leitura do voto. Sandoval acrescentou: "O planejamento do poder concedente não conseguiu viabilizar o escoamento da energia que ele mesmo contratou".
O diretor definiu que os contratos deveriam ser postergados para nove meses após a data de entrada em operação da subestação de Campos 2, que deve escoar a produção. A medida dará tempo ao empreendimento para que testes e comissionamento da usina sejam feitos entre o momento da entrega do ponto de conexão e o início dos contratos.
Além de garantir a segurança jurídica e o cumprimento dos contratos, Sandoval considerou que a medida poderia ajudar a suavizar uma sobrecontratação estrutural do segmento de distribuição. "A proposta, se aceita por este colegiado, aliviaria a sobrecontratação em 1,5 GWMédios de garantia física para os primeiros nove meses de 2023, tendo o impacto de reduzir em 5% a contratação média no período, alcançando 24% em algumas distribuidoras", comentou. "A concatenação é benéfica, pois reduz o nível de sobrecontratação já previsto para 2023."
Divergência
Antes de pedir vista, a diretora Elisa Bastos Silva apontou divergência do entendimento do relator, com o entendimento de que o empreendedor conhecia as informações de acesso antes do leilão.
"Nos leilões A-6 o risco de conexão é do empreendedor, e isto fica claro nas diretrizes do certame, nos contratos de CCEAR e nas informações de acesso emitidas pela EPE", disse. "Apesar de todas as explicações trazidas pelo diretor Sandoval, tenho um pouco de dificuldade de enxergar algo inédito neste processo que justifique retirar os riscos do gerador associados ao acesso do sistema de transmissão."
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Consulta 1 - Portaria 288 do Ministério de Minas e Energia divulgou para consulta pública proposta de portaria com diretrizes para a exportação de energia elétrica interruptível sem devolução, para Argentina e Uruguai, proveniente de "Vertimento Turbinável de Usinas Hidrelétricas Despachadas Centralizadamente pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS".
Consulta 2 - Portaria 289 do Ministério de Minas e Energia divulgou para consulta pública a Nota Técnica 06/2020/CGDE/DMSE/SEE, que "contextualiza discussão a respeito do estabelecimento de Diretrizes para Exportação de Energia Elétrica Sem Devolução destinada a Países Vizinhos Interconectados Eletricamente com o Brasil, proveniente de Excedentes Energéticos Transmissíveis de Fontes Renováveis Não-Hidrelétricas". Contribuições por trinta dias.
Consulta 3 - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) abriu Consulta Pública 44/2020 para aprimoramento da minuta do edital e respectivos anexos do "Leilão de Compra de Energia Elétrica Proveniente de Empreendimentos de Geração Existentes de 2020", denominado "Leilão de Energia Existente A-1, de 2020". Intercâmbio de documentos até 14 de setembro. 
UFV - A ANEEL autorizou a implantação e exploração de projetos de UFV em Coremas (PB).
Requerimento - A ANEEL registrou requerimento de outorga para projeto de produção em Janaúba (MG).
EOL - A ANEEL liberou para testes uma unidade de 4,2 MW da EOL Ventos de São Januário 22, em Campo Formoso (BA).
TFSEE - Despacho 2.212 da Superintendência de Gestão Tarifária da ANEEL fixou a Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica.
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Agenda do ministro - O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, recebe o deputado Laercio Oliveira (PP-SE), às 15h, e participa de live com o deputado Joaquim Passarinho (PA-PSD), às 18h. 
 
Leilão A-4 - O MME (Ministério de Minas e Energia) disponibilizou, nesta terça (28), o Sistema de Declaração Digital (DDIG) com o modelo de declaração de necessidades de compra de energia elétrica e com o termo de compromisso de compra de energia elétrica para o Leilão de Energia Nova A-4, de 2020. As declarações devem ser enviadas até o dia 30.
 
Exportação de energia - O Brasil está exportando, desde o último sábado (25), energia elétrica proveniente de usinas termelétricas não utilizadas para o consumo brasileiro. Foram exportados para a Argentina 688 MW médios, no sábado (25); 721 MW médios, no domingo (26); e 842 MW médios, na segunda-feira (27). Segundo o MME, tal exportação ocorre com base nos princípios da liberdade econômica, por meio do mecanismo de oferta de preço, buscando fazer com que os agentes setoriais sejam estimulados a maximizar as oportunidades comerciais.
 
Agenda ANEEL - O diretor-geral da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), André Pepitone, participa, às 16h, de reunião sobre os reservatórios de Furnas.
 
Regras do leilão - A ANEEL abrirá consulta pública a partir desta quinta-feira (30) para colher subsídios e informações sobre o edital do leilão A-1 de 2020, destinado à energia existente. A sistemática do leilão será a mesma utilizada para o Leilão A-1 de 2019, conforme já definido pelo Ministério de Minas e Energia no começo do mês. A íntegra do voto, de relatoria da diretora Elisa Bastos, pode ser lida aqui.
 
Reajustes tarifários - A ANEEL aprovou, nesta terça-feira (28), o reajuste tarifário de 14 cooperativas localizadas nos estados de São Paulo, Rio Grande do Sul e Paraná. Os reajustes entram em vigor a partir desta quinta-feira (30).
 
Previsão de carga - A previsão de carga para o ano de 2020 é de queda de 3%, considerando uma queda de 5% no PIB (Produto Interno Bruto). Para 2021, o crescimento da carga esperado é de 4,3%. Nos anos seguintes, o crescimento projetado é de 3,9% em 2022; de 3,7% em 2023; e de 3,6% em 2024. Os dados fazem parte da 2ª revisão quadrimestral da carga de energia para o Planejamento Anual da Operação Energética 2020-2024, divulgada nesta terça (28) por ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico), CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) e EPE (Empresa de Pesquisa Energética). 
 
Revisão quadrimestral da carga - O ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico) apresenta hoje (29), às 15h, todos os detalhes dos estudos que embasaram a 2ª Revisão Quadrimestral da Projeção da Carga para o Ciclo de Planejamento de 2020. A reunião virtual com os agentes será transmitida ao vivo, com link disponível a partir das 14h no site do ONS. 
 
Fundo de eficiência energética - O FGEnergia (Fundo Garantidor para Crédito à Eficiência Energética) do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) receberá R$ 30 milhões do Procel (Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica). Com esse valor, a expectativa é aumentar o acesso ao crédito e viabilizar cerca de R$ 200 milhões em projetos de eficiência energética no país. Segundo o BNDES, a ampliação da eficiência do sistema energético poderá provocar impactos importantes na economia, redução de consumo de combustíveis fósseis e emissão de gases do efeito estufa. 
 
Brasil Nuclear - A Aben (Associação Brasileira de Energia Nuclear) lançou nesta terça-feira (28) a edição 51 da Revista Brasil Nuclear, revista informativa da associação. O principal tema nesta edição é o futuro da energia nuclear na pós-pandemia de Covid-19. A edição pode ser lida aqui.
 
Projeto Energia que Transforma - A Eletrobras e a Fundação Roberto Marinho inauguram, no dia 3 de agosto, o curso de formação a distância para educadores e interessados na temática energia e eficiência energética. Para marcar o lançamento do curso, serão realizados dois webinars, hoje e amanhã (29 e 30), das 11h às 12h, com as presenças do economista Sergio Besserman, no dia 29, e da professora de Ciências e youtuber Rafaela Lima, no dia 30. 
 
Mercado de óleo e gás - O IBP (Instituto Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustíveis) promove hoje (29), às 18h, nova edição da série Fora de Hora, com o tema "Logística no mercado de petróleo e gás", com participação de Luiz Felipe Rozo, analista de Desenvolvimento de Negócios de Óleo e Gás no Porto do Açu. As inscrições para o evento estão disponíveis neste link.
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Governo tenta acelerar mudanças na Lei de Falências e nas regras do setor de gás
Após entregar proposta de reforma tributária, equipe econômica busca avançar com projetos que melhorem o ambiente de negócios no pós-pandemia; expectativa é que textos sejam votados em agosto. (Estadão)
______________________________
Marco do gás pode destravar investimentos de R$ 43 bilhões ao setor
Câmara prepara votação do plano de novo mercado de gás um ano após lançamento; entidades do setor comemoram o projeto, mas pedem por mais comprometimento do governo. (Estadão)
______________________________
Derrotada, Eneva desiste de Tietê e mira outros ativos
Depois de perder disputa com AES Corp por ações do BNDES na AES Tietê, Eneva mira novos planos. (Valor)
______________________________
Carga de energia do Brasil deve recuar 3% em 2020; impacto se concentra no 1º semestre
Margem deve apresentar “retomada mais substancial” no segundo semestre, embora ainda seja vista o recuo da carga na comparação anual. (Reuters)
______________________________
Plano de privatização de Guedes não passa ainda nem da fase de estudos
Só 18 das 614 empresas estão na lista de desestatização, e nenhuma teve sua estruturação definida. (Folha de S.Paulo)
______________________________
Petrobras deve registrar prejuízo no 2º tri
Balanço do segundo trimestre deve refletir efeitos da queda dos preços internacionais do petróleo. (Valor)
______________________________
Ultra entra em pagamento digital
Grupo cria empresa de serviço financeiro que reúne Abastece Aí e Km de Vantagem. (Valor)
______________________________
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